
www.economiaemercado.co.mz | Abril 2022

10

gão de direcção, que são subsidiariamen-
te responsáveis pelo pagamento das mul-
tas e indemnizações em que a pessoa co-
lectiva for condenada, relativamente aos 
crimes: (i) praticados no período de exer-
cício do seu cargo, sem a sua oposição 
expressa; (ii) praticados anteriormente, 
quando a decisão definitiva de as aplicar 
tiver sido notificada durante o período de 
exercício do seu cargo e lhes seja imputá-
vel a falta de pagamento. 

Numa análise comparativa, pode-
mos aferir que o Novo Código Penal vem 
preencher as lacunas do Código Penal 
Antigo, enumerando de forma clara as 
entidades que não podem ser objecto de 
responsabilização, e regulando aspectos 
importantes, tais como a responsabili-
zação solidária em casos de condenação 
em multas e indemnizações, assim como 
a responsabilização em caso de vicissitu-
des nas pessoas colectivas em causa. 

No entanto, à semelhança do Códi-
go Penal Antigo, o Novo Código Penal 
não determina quais os crimes que po-
derão ser imputados às pessoas colec-
tivas, sendo de excluir, à partida, os cri-
mes cuja tipificação pressupõe a sua veri-
ficação exclusiva por pessoas singulares. 
Contudo, é possível enumerar diversos 
crimes em que seja possível responsabi-
lizar criminalmente as pessoas colecti-
vas tais como: falência culposa, insolvên-
cia, poluição, auxílio à imigração ilegal, 
corrupção e falsificação de documentos,  
entre outros.

As alterações introduzidas no Novo 
Código Penal representam um desen-
volvimento assinável. Contudo, há ain-
da desafios que se impõem a nível legis-
lativo para maior eficácia do instituto em 
análise, com vista à previsão de aspectos 
importantes como as penas acessórias, 
que podem incluir a inibição de contra-
tar com o Estado ou com empresas públi-
cas, ou de receber benefícios ou incenti-
vos, proibição do exercício de funções, 
suspensão do exercício de funções, con-
fisco de bens e dissolução.

A 
responsabilidade crimi-
nal das pessoas colecti-
vas foi um dos princípios 
inovadores introduzidos 
pelo Código Penal apro-
vado através da Lei n.º 

35/2014 de 31 de Dezembro. Embora a 
responsabilização das pessoas colectivas 
já estivesse consagrada em diversas nor-
mas, a introdução no Código Penal re-
presentou um passo significativo no de-
senvolvimento normativo desta matéria. 
Por outro lado, tal mostrava-se necessá-
rio face à realidade actual, em que as pes-
soas colectivas são veículos para a reali-
zação de actividades criminosas como o 
branqueamento de capitais, corrupção  
entre outras. 

Isto também se enquadra no que é 
uma tendência global, tendo em conta 
que outros países, como Portugal, tam-
bém têm um regime de responsabiliza-
ção criminal das pessoas colectivas. Em-
bora a previsão da responsabilização cri-
minal das pessoas colectivas tenha re-
presentado um grande avanço, a Lei n.º 
35/2014 de 31 de Dezembro tinha fica-
do aquém na regulamentação do institu-
to em análise, apresentando muitas lacu-
nas que poderiam dificultar a sua aplica-
bilidade. A título de exemplo, o legislador 
não enunciou quais as pessoas colectivas 
que podem ser sujeitas da infracção cri-
minal, sendo que existem pessoas colec-
tivas de naturezas diversas. 

O Código Penal aprovado através da 
Lei n.º 35/2014 de 31 de Dezembro “Có-
digo Penal Antigo” foi revogado pela Lei 
n.º 24/2019 de 24 de Dezembro “Novo 
Código Penal”. O Novo Código Penal tam-
bém consagra o regime, no entanto, com 
algumas diferenças significativas. O arti-
go 30 n.º 1 do Código Penal Antigo pre-
vê que as pessoas colectivas e meras as-
sociações de facto são responsáveis pe-
las infracções previstas no Código, quan-
do praticadas pelos titulares dos seus ór-
gãos ou representantes em seu nome e 
interesse, estando excluída a responsa-
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bilidade nos casos em que o agente tiver 
actuado contra ordens ou instruções ex-
pressas de quem de direito. O Novo Có-
digo Penal, no seu artigo 30 n.º 1, prevê 
igualmente a responsabilização das pes-
soas colectivas mas, diferentemente do 
Código Penal Antigo, o artigo exclui do 
seu âmbito de aplicação o Estado, as pes-
soas colectivas no exercício de prerroga-
tivas de poder público e de organizações 
de direito internacional público. Ao abri-
go do n.º 2, estão abrangidas no concei-
to de pessoas colectivas no exercício de 
prerrogativas de poder público as entida-
des públicas empresariais, as entidades 
concessionárias de serviços públicos, in-
dependentemente da sua titularidade, os 

À semelhança do 
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institutos públicos e outras assim defini-
das por Lei. 

Ainda no âmbito da aplicação, o Novo 
Código Penal prevê que as pessoas colec-
tivas são responsáveis criminalmente pe-
los actos praticados por quem actue sob 
autoridade das pessoas que ocupam uma 
posição de direcção. Outra alteração que 
se destaca é a responsabilização das pes-
soas colectivas em caso de fusão e cisão. 
O artigo 31 prevê que, em caso de cisão 
e fusão, passam a responder pelo crime: 
(i) a pessoa colectiva ou entidade equi-
parada em que a fusão se tiver efectiva-
do; e (ii) as pessoas colectivas ou entida-
des equiparadas que resultaram da cisão. 
Por outro lado, o Código prevê a extensão 
da responsabilidade aos titulares de ór-


